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Origem: Prefeitura Municipal de Coxixola 

Natureza: Inspeção Especial 

Responsável: Givaldo Limeira de Farias – Prefeito de Coxixola 

Interessados: Severino Virgínio da Silva – Prefeito de Caraúbas 

 Maria das Graças Queiroz – Gestora do FMS Caraúbas 

 Hélio Carneiro Fernandes – ex Presidente da PBPrev 

 José Tomaz das Neves – ex Vice-Prefeito de Coxixola 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL. Prefeitura 

Municipal de Coxixola. Acumulação 

ilegal de cargos. Procedência. Adoção de 

medidas. Saneamento. Arquivamento. 

Comunicação. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02286/16 
 

RELATÓRIO  

A matéria tratada nos presentes autos versa sobre inspeção especial, com o objetivo 

de verificar a acumulação de cargos por parte do Sr. JOSÉ TOMAZ DAS NEVES, que estava 

exercendo quatro cargos e/ou funções públicas, a saber: Vice-Prefeito de Coxixola, Professor de 

Educação Básica (PBprev), Bioquímico (Poder Executivo Estadual) e Bioquímico (Fundo 

Municipal de Saúde de Caraúbas), no exercício de 2012. 

No relatório de fls. 5/10, a Unidade Técnica constatou que o interessado não mais 

era Vice-Prefeito de Coxixola, porém continuava acumulando três cargos públicos. Ademais, 

elaborou tabela com as hipóteses legais de acumulação por parte do interessado.  

Em seguida, após ser constatada a aposentadoria do interessado no cargo de 

Bioquímico do Poder Executivo Estadual, a Auditoria atualizou as hipóteses legais de opção em 

relatório de fls. 12/14. Vejamos: 
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Diante das alternativas apresentadas, a Auditoria entendeu que o interessado deveria 

optar por APENAS uma das três primeiras hipóteses acima expostas, de modo a regularizar a sua 

situação funcional, em vista de considerar ilegal a percepção concomitante do subsídio de Vice-

Prefeito de Coxixola, com a remuneração dos cargos públicos de Professor da Educação Básica 

(PBPREV), Bioquímico (Poder Executivo Estadual) e Bioquímico (Fundo Municipal de Saúde de 

Caraúbas), nos termos do art. 38, II, da Constituição Federal, além de entender pela irregularidade 

da acumulação desses três cargos públicos. 

Devidamente notificados os interessados (fls. 17/26), apresentaram defesas 

tempestivamente o Sr. SEVERINO VIRGÍNIO DA SILVA – ex Prefeito de Caraúbas (fls. 31/40), 

o Sr. GIVALDO LIMEIRA DE FARIAS (fls. 41/44) e o Sr. JOSÉ TOMAZ DAS NEVES (fls. 

49/53). A Secretária de Estado da Administração, em que pese haver pedido prorrogação (fl. 45), 

não apresentou defesa. 

Após a análise das defesas Auditoria, ao final do relatório de fls. 57/62, fez as 

considerações finais e a conclusão como a seguir reproduzidas. 
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Na sequência, o processo foi enviado ao Ministério Público de Contas junto ao 

TCE/PB que, em parecer da lavra da Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 64/66), 

opinou no sentido do arquivamento dos autos. Vejamos: 
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A seguir o processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo. 
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VOTO DO RELATOR  

Consoante levantamento inicial produzido pela Unidade Técnica e as informações 
contidas no SAGRES com base de dados de dezembro de 2015, a acumulação de cargos públicos 
por parte do servidor JOSÉ TOMAZ DAS NEVES permanecia. Vejamos: 

 

Conforme observou a representante do Ministério Público de Contas junto ao 
TCE/PB, o presente processo, formalizado em 17/01/2013, deve ser arquivado em vista de o Sr. 
JOSÉ TOMAZ DAS NEVES já não mais possuir, desde dezembro de 2012, vínculo com o 
Município de Coxixola, tornando regularizada a situação no que toca especificamente àquele 
Município. 

De toda forma cabe fazer algumas observações quanto à legalidade da acumulação 
de funções de Vice-Prefeito com outro cargo público e a possibilidade da devolução dos recursos 
decorrentes do acúmulo de funções. 

Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE-140269/RJ e ADIN-
199/PE) é vedado este tipo de acumulação. 

Por outro lado, quanto à devolução dos valores, há vários julgados apontando para 
não restituição aos cofres públicos por este Tribunal. 
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Quando do julgamento do Recurso de Revisão relativo ao processo TC 07962/01 
(Acórdão APL - TC 557/2007) esta Corte reformou a decisão contida no Acórdão APL – TC 
736/2004 que havia imputado débito ao Sr. OSCAR SOBRAL NETO na condição de Vice-
Prefeito de São José de Piranhas “dada à flagrante ilegalidade na acumulação de cargos públicos, 

a saber: Vice-Prefeito do Município, dois cargos de médico no Governo do Estado e um contrato 
para integrar o Programa Saúde da Família (PSF) com carga horária de 40 horas semanais”. 

Vejamos:  

 

Dessa forma, a devolução dos valores só ocorrerá se comprovada a má-fé do 
servidor. Esta se configura quando o agente que acumula cargos públicos de forma ilegal, embora 
devidamente notificado para optar por um dos cargos, não o faz consubstanciando, sua omissão, 
disposição de persistir na prática do ilícito. 
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Julgamento análogo no caso da Prefeitura Municipal de Guarabira, Processo 
4752/05, em que este Tribunal julgou “a acumulação irregular de cargos pelo Sr. Humberto Félix 
dos Santos, entretanto, sem imputação de débito, já que não contestado os serviços prestados”, 
conforme Acórdão AC2 - TC 01295/06. Da mesma forma, no julgamento da Prestação de Contas 
da Prefeitura Municipal de Condado, consubstanciado no Acórdão APL - TC 00637/06, este 
Tribunal decidiu, à unanimidade, em: “Declarar irregulares as acumulações ilegais de cargos por 

parte do Vice-Prefeito (...) e da Secretária de Saúde (...), porém, sem imputação de débito, já que 

os serviços prestados foram comprovados”. 

Consolidando o entendimento anunciado, esta Corte, no julgamento da denúncia 
formulada contra o atual Prefeito Municipal de Areia, mediante Acórdão APL - TC 0508/2007, 
evidenciou que a “jurisprudência do Tribunal dispensa a restituição de valores a título de 

recebimento indevido por acumulação ilegal de cargos, empregos e funções públicas”. 

No caso em tela, o Sr. JOSÉ TOMAZ DAS NEVES deixou de exercer o cargo e 
consequentemente de ser remunerado como Vice-Prefeito de Coxixola em dezembro de 2012, 
quando ainda não havia sido formalizado o presente processo. Ou seja, antes de qualquer 
notificação sobre o assunto por parte desta Corte. 

Assim, regularizada a situação ilegal, com relação ao Município de Coxixola, não 
comprovada a má-fé se dispensa a reposição ao erário das importâncias recebidas pelo servidor. 

Ante o exposto, com as observações sobre a devolução dos recursos e 
acompanhando o entendimento do Ministério Público, VOTO no sentido que os membros da 2ª 
CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB) decidam: 

I)  DECLARAR  sanada a acumulação de cargos identificada, com relação ao 
Município de Coxixola; 

II)  DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos presentes autos, anexando 
cópia da presente decisão ao Processo TC 17594/13 que trata da acumulação 
de cargos, empregos e funções públicas ocorrida no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas; e 

III)  COMUNICAR  a decisão aos interessados. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 00687/13, relativos à 
Inspeção Especial de Gestão de Pessoal relativa ao exercício 2013 da Prefeitura Municipal de 
Coxixola, tratando especificamente do caso de acumulação de cargos públicos por parte do Sr. 
JOSÉ TOMAZ DAS NEVES, Vice-Prefeito, com os de Professor de Educação Básica (PBprev), 
Bioquímico (Poder Executivo Estadual) e Bioquímico (Fundo Municipal de Saúde de Caraúbas), 
ACORDAM  os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: I) DECLARAR  
sanada a acumulação de cargos identificada, com relação ao Município de Coxixola; II)  
DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos presentes autos, anexando cópia da presente 
decisão ao Processo TC 17594/13 que trata da acumulação de cargos, empregos e funções públicas 
ocorrida no âmbito da Prefeitura Municipal de Caraúbas; e III) COMUNICAR  a decisão aos 
interessados. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

25 de Agosto de 2016 às 09:40

Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

24 de Agosto de 2016 às 12:22 25 de Agosto de 2016 às 09:07


